
 

 
 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 019/2026 - REGISTRO DE PREÇO Nº 019/2026 

O CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE VALE DO TELES PIRES, inscrito no CNPJ/MF nº 

23.019.551/0001-00 mediante a utilização de recursos de tecnologia da informação – 

INTERNET, através da Pregoeira Luara de Andrade Tolentino designada pela Portaria nº 

003/2026 torna público para conhecimento dos interessados que na data, horários e local 

abaixo indicados, em obediência ao disposto na Lei nº. 10.520/02, no Decreto Federal nº. 

11.462/2023 e conforme Acordo de Cooperação Técnica para Utilização de Sistema 

Informatizado de Licitações, firmado com a BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES, e, 

subsidiariamente, às Leis n°. 14.133/21, e demais legislações complementares, realizará 

Licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N. 019/2026, do tipo “MENOR PREÇO 

POR ITEM”, destinada à aquisição do objeto que trata este Edital. 

Início do acolhimento das propostas 

eletrônicas: 

A partir 08:00 horas do dia 13/05/2026 

até as 08:00 horas do dia 26/05/2026 

Início da sessão pública: Dia 26/05/2026 às 08:00 horas 

Inicio da disputa: Dia 26/05/2026 às 09:00 horas 

Endereço: Avenida Blumenau, 500 – Bairro:  Jardim Amazônia CEP: 78894-357 – 
Sorriso/MT. 
Sites: www.consorciovaledotelespires.com.br (link: “Pregão Eletrônico”) e www.bll.org.br 
(Bolsa de Licitações e Leilões – BLL). 
 
Meios para contato: 
Telefone: (66) 98446-8306 
E-mail: licitacao@consorciovaledotelespires.com.br 
 
Dias e horários: de Segunda a Sexta-feira, das 07:30 às 11:30 horas e das 13:30 as 17:30 
(horário de Mato Grosso). 
 
OBS: Salvo ressalva expressa, os horários estabelecidos neste Edital observarão o horário 
de Brasília (DF) 

1. DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto da presente licitação o Pregão Eletrônico com Registro de Preços 

para futura e eventual aquisição de Ar condicionado e Climatizador de Ar, para 

atender as demandas dos municípios integrantes deste Consórcio, conforme termo de 

referência (Anexo I), especificações técnicas, condições e quantitativos deste Edital e seus 

Anexos. 

http://www.consorciovaledotelespires.com.br/
http://www.bll.org.br/
mailto:licitacao@consorciovale


 

 
 

2. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

2.1. O órgão gerenciador e participante será o Consórcio Público de Saúde Vale do Teles 
Pires – Secretaria Executiva. 
2.2. São participantes da demanda os seguintes órgãos ou entidades: 
2.2.1 - Município de Boa Esperança do Norte/MT 
2.2.2 - Município de Claudia/MT 
2.2.3 - Município de Feliz Natal/MT 
2.2.4 - Município de Ipiranga do Norte /MT 
2.2.5 - Município de Itanhangá/MT 
2.2.6 - Município de Lucas do Rio Verde/MT 
2.2.7 - Município de Nova Maringá/MT  
2.2.8 - Município de Nova Mutum/MT 
2.2.9 - Município de Nova Ubiratã/MT 
2.2.10 - Município de Santa Carmen/MT 
2.2.11 - Município de Santa Rita do Trivelato/MT 
2.2.12 - Município de Sinop/MT 
2.2.13 - Município de Sorriso/MT 
2.2.14 - Município de Tapurah/MT 
2.2.15 - Município de União do Sul/MT  
2.2.16 - Município de Vera/ MT 
2.3. A demanda informada pelos municípios integrantes é consolidada no Consórcio e será 
requisitada através deste, conforme necessidade dos municípios, com a entrega sendo 
realizada na sede do Consórcio e nos demais endereços informados no Item 16 deste 
Edital, conforme cada ordem de requisição ou empenho para fornecimento. 

3. DOS ANEXOS 

3.1. Integram o presente Edital, os seguintes Anexos: 
Anexo I: Termo de Referência; 
Anexo II: Modelo de Proposta de Preços; 
Anexo III: Minuta da Ata de Registro de Preços; 
Anexo IV: Cronograma de entrega x pagamento; 
Anexo V: Modelo de declaração: 
- Cumprimento dos requisitos de habilitação; 
- Inexistência de fatos impeditivos e supervenientes; 
- Não utilização de mão de obra infantil, nos termos do inciso XXXIII do artigo 7º da CF; 
- Responsabilidade no cumprimento de entrega dos produtos. 
Anexo VI: Ficha Cadastral 

4. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

4.1. Poderão participar deste Pregão quaisquer empresas interessadas que atendam todas 
as exigências deste Edital e cuja atividade empresarial abranja o objeto desta Licitação, e 
desde que prévia e devidamente credenciada no sistema eletrônico “Licitações”, site 
www.bll.org.br da Bolsa de Licitações e Leilões. 

http://www.bnc.org.br/


 

 
 

Obs.: Para verificação da compatibilidade entre as atividades da licitante e o objeto 
licitado, servirão para análise o código CNAE, ou as atividades descritas no Contrato 
Social, desde que sejam semelhantes ao objeto do certame. 
4.1.1. Para a participação a empresa deverá estar prévia e devidamente credenciada no 
sistema eletrônico “Licitações”, site www.bll.org.br da BOLSA DE LICITAÇÕES E 
LEILÕES, optando por uma das modalidades de plano de participação disponibilizados 
pela BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES. 
4.2. Não poderão concorrer neste Pregão: 
a) consórcios de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 
b) empresas que estejam suspensas de participar de licitação ou impedida de contratar 
com este Consórcio; 
c) empresas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a 
Administração Pública Federal, Estadual e Municipal, enquanto perdurarem os motivos da 
punição; 
d) empresas que estiverem sob falência, recuperação judicial, dissolução ou liquidação; 
e) empresas estrangeiras que não funcionem no País; 
f) pessoas físicas ou jurídicas que incidirem no estipulado no art. 9º, § 1º da Lei nº 
14.133/21; 
g) que tenha servidor público dos Municípios integrantes deste Consórcio, membro do 
Consórcio Público de Saúde Vale do Teles Pires ou, mesmo subcontratado, como, 
dirigente ou administrador, acionista detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 
com direito a voto, controlador ou responsável técnico. 

5. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 

5.1. Em até 3 dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, 
antes da data designada para a realização da sessão de abertura das propostas, poderá 
ser feito pedido de esclarecimentos sobre este Edital, através do e-mail 
licitacao@consorciovaledotelespires.com.br 
5.2. Qualquer pessoa poderá impugnar este Edital de Pregão, até 03 (três) dias úteis 
antes da data fixada para a realização da sessão pública de Pregão, devendo o Consórcio, 
através do (a) Pregoeiro (a) oficial, julgar e responder sobre a petição no prazo de 24 (vinte 
e quatro) horas.  
5.3. Cabe ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do Termo de 
Referência, decidir, no prazo de 24 horas, sobre a impugnação ou pedido de 
esclarecimento interposto. 
5.4. No campo “Esclarecimentos do Edital”, no site www.bll.org.br, serão disponibilizadas, 
além das respostas às consultas e questionamentos, todas as informações que o 
Pregoeiro julgar importante, razão pela qual as empresas interessadas deverão consultá-lo 
frequentemente durante todo o certame. 
5.5. Caso procedente e acolhida a impugnação do Edital, seus vícios serão sanados e, 
caso afete a formulação das propostas, nova data será designada pelo Consorcio para a 
realização do certame. 
5.6. Os prazos limites para pedidos de esclarecimentos e impugnação, devem 
respeitar o horário final do expediente do Consórcio Público de Saúde Vale do Teles 
Pires (17h30min horário de Mato Grosso). 

http://www.bnc.org.br/
mailto:licitacao@consorciovaledotelespires.com.br
http://www.bnc.org.br/


 

 
 

6. DO CREDENCIAMENTO 

6.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão 
dispor de chave de identificação e de senha pessoal e intransferível, obtidas junto à Bolsa 
de Licitações e Leilões, pelo site da Bolsa de Licitações e Leilões: www.bll.org.br  
6.2. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 
Consórcio Público de Saúde Vale do Teles Pires ou a Bolsa de Licitações e Leilões, 
qualquer responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 
ainda que por terceiros. 
6.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica para o licitante: 
a) presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão 
na forma eletrônica; 
b) obrigar-se pelas transações efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo 
como firmes e verdadeiros seus lances e propostas; 
c) dever de acompanhar as operações no sistema eletrônico, responsabilizando-se pelo 
ônus decorrentes da perda de negócios por inobservância de qualquer mensagem emitido 
pelo sistema eletrônico ou de sua desconexão. 
6.4. As informações e/ou alterações relativas ao credenciamento e a outras dúvidas sobre 
o sistema poderão ser obtidas através da Central de Atendimento da Bolsa de Licitações e 
Leilões.  
6.5. Nos casos de Microempresas e EPP’s que queiram receber os benefícios da LC 
123/06, deverão declarar sua condição no sistema. 
6.5.1. A falsidade de declaração prestada objetivando os benefícios da LC 123/06, 
caracterizará o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do 
enquadramento em outras figuras penais e das sanções previstas neste Edital. 
6.6. Ficará impedido de participar do presente procedimento licitatório qualquer licitante 
que tenha algum fato que o impeça de tomar parte do certame ou que tenha sido 
declarado inidôneo para licitar e contratar com a Administração Pública. 
6.7. A simples apresentação da proposta por parte do licitante, corresponde à sua 
indicação de que inexistem fatos que impedem de participar da presente licitação, 
eximindo assim o Agente de Contratação, designado pregoeiro. 
 
7. DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 
7.1. O envio da proposta eletrônica será feito exclusivamente através do site www.bll.org.br 
até o dia e horário previstos neste Edital, devendo a licitante confirmar em campo próprio 
do sistema, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, que sua proposta está 
em conformidade com as exigências do edital, manifestando pleno conhecimento e 
aceitação das regras do certame. 
7.1.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta 
sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital e na Lei 14.133/2021. 
7.1.2. Antes do envio das propostas, recomendamos a leitura pelos licitantes de outros 
Estados da Federação, do Regulamento do ICMS de Mato Grosso, disponível no site: 
www.sefaz.mt.gov.br/sistema/legislacao/regulamentoicms.nsf. 

http://www.bnc.org.br/
http://www.bnc.org.br/
http://www.sefaz.mt.gov.br/sistema/legislacao/regulamentoicms.nsf


 

 
 

7.1.3. No mesmo prazo de acolhimento da proposta, os Licitantes poderão 
apresentar em meio digital através da funcionalidade (upload) presente no sistema 
eletrônico (www.bll.org.br), nos campos próprios, todos os Documentos de 
Habilitação, conforme Item 9 deste Edital. 
7.1.3.1. Os documentos deverão estar no formato PDF (Portable Document Format). 
7.1.3.2. Nos temos do artigo 63, III, da Lei 14.133/2021, caso o licitante vencedor não 
tenha apresentado os Documentos de Habilitação durante o prazo de acolhimento da 
proposta, poderá fazê-lo no prazo de 04 horas após o encerramento da fase de 
lances, podendo tal prazo ser prorrogado por igual prazo uma única vez pelo 
pregoeiro. 
7.2. A licitante, ao inserir sua proposta, informará nos campos próprios do sistema 
eletrônico (“Condições do Proponente” e caso necessário em “Informações Adicionais”), o 
seguinte: 
A) ESPECIFICAÇÃO dos materiais ofertados. 
B) PREÇO UNITÁRIO E TOTAL expressos em reais, incluindo todos os custos 
necessários à execução do objeto, tais como impostos encargos trabalhistas, 
previdenciários e comerciais, emolumentos, taxas, seguros, deslocamentos de pessoal e 
quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir sobre o custo (direto ou 
indireto) do contrato. 
C) PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA, de no mínimo 60 dias. 
7.2.1. Caso o prazo de validade da proposta não for expressamente indicado na proposta 
eletrônica, será considerado como aceito, para efeito de julgamento, aquele indicado no 
item 6.3 “C”. 
7.2.2. Caso seja informado prazo em desacordo com o mínimo estipulado, conforme for o 
caso, ao Pregoeiro é facultada a realização de diligências, e, não sendo alterados esses 
prazos, desclassificará a proposta da licitante. 
7.3. As propostas deverão ser lançadas e anexadas na plataforma. 

7.3.1. As propostas poderão ser enviadas, substituídas ou excluídas até a data e hora 

marcadas para a abertura das mesmas. 

7.3.2. O preço de cada item, deverá ser expresso em reais (R$), sendo aceito até 02 (dois) 
dígitos após a vírgula no valor unitário. 
7.4. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente 
Edital e seus Anexos, bem como as que apresentem omissões ou irregularidades 
insanáveis. 
7.5. Após a abertura das propostas, não caberá desistência das mesmas e os preços 
propostos serão de exclusiva responsabilidade das licitantes, não lhes assistindo direito de 
pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer 
outro pretexto, salvo por motivo justo e comprovado decorrente de fato superveniente e 
aceito pelo Pregoeiro. 
7.6. O Pregoeiro poderá solicitar das licitantes quaisquer outras informações que julgar 
pertinentes para o perfeito conhecimento e julgamento das propostas, sendo que estas 
deverão ser enviadas, no prazo estipulado pelo mesmo no sistema, através do e-mail 
licitacao@consorciovaledotelespires.com.br  sob pena de desclassificação das propostas. 

http://www.bllcompras.org.br/
mailto:licitacao@consorciovaledotelespires.com.br


 

 
 

7.6.1. Caso não seja possível decidir de imediato sobre a aceitabilidade da proposta, o 
Pregoeiro poderá suspender o pregão e marcar nova data para sua continuidade, 
intimando todos os participantes via sistema eletrônico. 
7.7. No julgamento das propostas, em favor da ampliação da disputa, o Pregoeiro poderá 
sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, documentos e sua 
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de classificação. 

8. DA SESSÃO DE DISPUTA DE LANCES 
 
8.1. Após a classificação das propostas, no horário previsto neste Edital, o Pregoeiro dará 
início à fase competitiva, quando então os licitantes poderão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 
8.2. Todas as propostas classificadas serão consideradas lances na fase de disputas e 
ordenadas por valor, de forma decrescente. 
8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances.  
8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 
os Licitantes. 
8.5. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“aberto” aonde os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações, conforme o critério de julgamento adotado no edital; 
8.6. A etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
8.7.  A prorrogação automática da etapa de envio de lances, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 
8.8. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no item 8.7, a 
sessão pública será encerrada automaticamente. 
8.9. Poderá a pregoeira, auxiliada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício 
da etapa aberta, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance aberta e atender às 
exigências de habilitação.  
8.10. Não serão aceitos 2 ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo sempre aquele 
que for recebido e registrado em primeiro lugar. 
8.11. O licitante poderá encaminhar lance com valor superior a lance registrado, desde que 
inferior ao seu último lance e diferente de qualquer lance válido. 
8.12. Durante a sessão, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, sem identificação do autor dos lances, ressalvadas as hipóteses dos itens 
anteriores. 
8.13. Será assegurado conforme LC 123/06, como critério de desempate, preferência de 
contratação para as Microempresas e EPP’s, entendendo-se por empate ficto aquelas 
situações em que as propostas apresentadas por aquelas sejam iguais ou até 5% 
superiores à proposta mais bem classificada e desde que a melhor oferta não seja de outra 
ME ou EPP. 



 

 
 

8.14. Caso haja empate ficto, o próprio sistema informará a situação na tela e o 
procedimento se dará da seguinte forma: 
8.14.1. A Microempresa ou EPP melhor classificada poderá apresentar proposta de preço 
inferior àquela considerada vencedora do certame, no prazo de até 5 minutos, sob pena de 
preclusão, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado. 
8.14.2. Não ocorrendo a contratação da Microempresa ou EPP, na forma do item anterior, 
serão convocadas pelo sistema as remanescentes que porventura se enquadrem na 
hipótese do item 8.10, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 
8.15. Na hipótese da não-contratação nos termos da LC 123/06, o objeto será arrematado 
em favor da proposta originariamente vencedora do certame. 
8.15.1. Após a etapa de lances, o Pregoeiro ainda poderá negociar com a vencedora, para 
que se obtenha preço melhor, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas 
previstas no Edital. 
8.16. No caso de desconexão do Pregoeiro, durante a etapa de lances, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. O 
Pregoeiro, quando possível, dará continuidade à sua atuação no certame, sem prejuízo 
dos atos realizados. 
8.16.1. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 minutos, a sessão será 
suspensa e terá reinício somente após comunicação formal do pregoeiro aos licitantes pelo 
sistema eletrônico. 
8.17. Após a notificação do Pregoeiro, o arrematante terá o prazo de até 4 horas úteis, 
para enviar, digitalizada sua proposta atualizada via plataforma. 
8.18. Na apresentação da proposta realinhada a empresa deverá declarar a marca 
dos itens e a quantidade que será apresentada na caixa, quando for o caso. 
8.19. As documentações apresentadas em meio digital terão que estar autenticadas por 
processo de Autenticação Digital Notarial ou submetidos a processo de Desmaterialização 
Cartorial, na forma da legislação vigente, desde seja possível a verificação de sua validade 
e autenticidade via Internet, a fim de garantir a interoperabilidade e a segurança jurídica. A 
validade dos documentos obtidos via “Internet” ficará condicionada à confirmação de sua 
validade pela Equipe de Apoio. 
8.20. Se a arrematante for habilitada, será declarada vencedora no sistema seguindo a 
fase recursal, nos termos do item 10. 
8.21. Caso não haja recurso e o preço for de mercado, o objeto será adjudicado pelo 
Pregoeiro para o arrematante. 
8.22. Se a proposta de menor preço for inexequível/excessiva ou a licitante for inabilitada, 
o Pregoeiro a desclassificará de forma fundamentada e examinará a proposta 
subsequente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma 
proposta que atenda todas as condições do Edital. 
8.23. A Autoridade Competente é a responsável pela homologação do certame. 

9. DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 

9.1. Será considerada habilitada a proponente que apresentar os documentos relacionados 
nos subitens abaixo, desde que atendidos os requisitos especificados nas observações 
deste item.  



 

 
 

9.1.1. Os licitantes deverão anexar os documentos de habilitação 
(PREFERENCIAMENTE EM UM ÚNICO ARQUIVO PDF/ZIP/RAR) através da plataforma 
BLL http://bll.org.br/, opção DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO seguindo a ordem 
sequencial de documentos de habilitação conforme ordem estabelecida no presente 
edital (orientamos aos licitantes para enviar somente os documentos exigidos no presente 
edital). 
9.1.2. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante 
vencedor. 
9.2. Habilitações Fiscal, Social e Trabalhista serão aferidas mediante a verificação dos 
seguintes requisitos: 
9.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
9.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
9.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, que deverá ser comprovada 
através de Certidão Negativa de Débitos, ou outra equivalente, na forma da lei; 
9.2.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 
licitante, que deverá ser comprovada através de Certidão Negativa de Débitos, ou outra 
equivalente, na forma da lei; 
9.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, 
que deverá ser comprovada através de Certidão Negativa de Débitos, ou outra 
equivalente, na forma da lei; 
9.2.6. Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 
9.2.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
9.3. Habilitação Jurídica 
9.3.1. Ato Constitutivo, sendo: 
9.3.1.2. Ato constitutivo e alterações subsequentes, ou contrato consolidado, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; ou 
9.3.1.3. Inscrição no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do ato constitutivo, no caso de 
sociedades civis, acompanhada dos nomes e endereços dos diretores em exercício, ou 
9.3.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
9.3.1.6 Certidão simplificada ou de inteiro teor expedida pela Junta Comercial. A validade 
da certidão é de 06 (seis) meses, contados a partir da data da sua expedição. A referida 
certidão tem por objetivo a demonstração da versão vigente do ato constitutivo da licitante 
e demais informações pertinentes. 
9.4. Qualificação Econômico-Financeira 
9.4.1. Certidão negativa de pedido de falência e de concordata, expedida pelo distribuidor 
da sede da pessoa jurídica, em data não superior a 90 (noventa) dias da data da abertura 
do certame, se outro prazo não constar do documento. 



 

 
 

9.4.2. Balanço Patrimonial com a demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais.  
OBS: limitado ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há 
menos de 2 (dois) anos. 
9.5. Qualificação Técnica 
9.5.1. Alvará de Funcionamento ou equivalente, expedido pelo Órgão Competente, 
responsável pela emissão da autorização de Funcionamento. 
9.6. Declarações obrigatórias (modelo do Anexo V): 
9.6.1. Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação. 
9.6.2. Declaração de inexistência de fato impeditivo à habilitação.  
9.6.3. Declaração de não utilização de mão de obra infantil, e situação regular perante o 
Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do 
artigo 7º da Constituição Federal. 
9.6.4. Declaração de responsabilidade, em que a empresa se compromete a fazer as 
entregas no prazo solicitado. 
OBSERVAÇÕES: 
1. Todos os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados pelo Licitante, em meio 
digital através da funcionalidade (upload) presente no sistelma da Bolsa de Licitações e 
Leilões (www.bll.org.br), nos campos próprios, no mesmo prazo de acolhimento da 
proposta, conforme constante no preambulo deste Edital. 
2. Não serão aceitas certidões positivas de débito, exceto quando constar da própria 
certidão ressalva que autorize a sua aceitação. 
3. A documentação exigida no presente processo licitatório deverá ser compatível com as 
respectivas inscrições nas esferas Federal, Estadual e Municipal. 
4. A aceitação dos documentos obtidos via “Internet” ficará condicionada à confirmação de 
sua validade, também por esse meio, se dúvida houver quanto à sua autenticidade, pela 
Pregoeira. 
5. Para efeito da validade das certidões de regularidade de situação perante a 
Administração Pública, se outro prazo não constar da lei ou do próprio documento, será 
considerado o lapso de 90 (noventa) dias entre a data de sua expedição e a da abertura 
do certame. 
6. Os documentos poderão ser apresentados no original, por qualquer processo de cópia 
reprográfica autenticada por tabelião por força de Lei ou a publicação em órgão da 
imprensa na forma da lei, exceto a proposta, para a qual se observará o disposto neste 
edital. 
6.1. As autenticações poderão ser feitas pela equipe de apoio ao pregoeiro mediante 
cotejo da cópia com o original. 
6.2. Serão aceitos documentos autenticados por processo de Autenticação Digital Notarial 
ou submetidos a processo de Desmaterialização Cartorial, na forma da legislação vigente, 
desde seja possível a verificação de sua validade e autenticidade via Internet, a fim de 
garantir a interoperabilidade e a segurança jurídica. 
6.3. Na hipótese da apresentação de documentos originais, estes serão anexados ao 
processo licitatório. 
6.4. Não serão aceitas fotocópias efetuadas em aparelho fac-símile. 

http://www.bnc.org.br/


 

 
 

7. Os documentos exigidos para habilitação, consoante o estabelecido neste edital, não 
poderão, em hipótese alguma, ser substituídos por protocolos que configurem o seu 
requerimento, ou apresentados por meio de fitas, discos magnéticos e filmes. 
8. A ausência de documento ou a apresentação dos documentos de habilitação em 
desacordo com o previsto neste edital inabilitará o licitante. 
9. Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido, salvo se 
original a ser substituído por cópia reprográfica autenticada. 

10. DO JULGAMENTO 

10.1. No julgamento das propostas, considerar-se-á vencedora aquela licitante que 
habilitada e obedecendo à todas as condições deste Edital, apresentar o “MENOR PREÇO 
POR ITEM". 
10.1.1. Em caso de empate, serão aplicados os critérios de desempate conforme disposto 
nos Artigo 60 e seguintes da Lei 14.133/2021. 
10.2. Caso o Pregoeiro entenda que o preço apresentado seja inexequível, ele notificará o 
arrematante, via sistema, para que o mesmo comprove em 48 horas, que o seu preço é 
exequível, sob pena de desclassificação. 
10.3. Serão desclassificadas propostas que: 
a) Forem lançadas, mas não forem anexadas. 
b) Contiverem cotação de objeto diverso do requerido nesta licitação. 
c) Não atendam às exigências do Edital e seus Anexos, que sejam omissas ou apresentem 
irregularidades insanáveis ou defeitos capazes de dificultar o seu julgamento. 
d) Apresentarem preços excessivos, incompatíveis com os valores de mercado ou 
manifestamente inexequíveis. 
10.4. A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, em até 15 quinze minutos, de forma 
imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer. 
11.1.1. A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de 
recorrer, na forma e prazo estipulado no item anterior, implicará na decadência do direito 
de recurso, permitindo ao Pregoeiro adjudicar o objeto à licitante vencedora. 
11.1.2. A partir da manifestação da sua intenção de recorrer, lhe será concedido 
automaticamente o prazo de 3 dias úteis para apresentar suas razões de recurso, 
podendo ser apresentado através do e-mail licitacao@consorciovaledotelespires.com.br  
11.1.3. Após a interposição das razões, os demais licitantes poderão apresentar 
contrarrazões em igual prazo e forma, começando a contar seu prazo do término do prazo 
do recorrente, sem necessidade de intimação. 
11.2. As razões e contrarrazões observarão os seguintes pressupostos para acolhimento: 
a) tempestividade; 
b) legitimidade recursal; 
c) interesse de agir; 
d) forma escrita e pedido de nova decisão 
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e) fundamentação, com estrita conformidade com a motivação apresentada na sessão. 
11.3. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
Setor de Licitações, em dias úteis, no horário das 07:30 às 11:30 horas e das 13:30 as 
17:30 horas (horário de Mato Grosso). 
11.4. Após o prazo de recebimento das razões e contrarrazões, o Pregoeiro não 
reconsiderando sua decisão, encaminhará os autos devidamente informados, no prazo de 
até 5 dias úteis à Autoridade Superior. 
11.4.1. Eventuais recursos intempestivos ou meramente protelatórios (sem o mínimo de 
plausibilidade) poderão ser desconsiderados pelo Pregoeiro, em seu juízo de 
admissibilidade e serão submetidos à análise da Autoridade Superior no momento da 
homologação (Acórdão n. 1440/07, TCU). 
11.5. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

12. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

12.1. Após a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestação dos 
proponentes quanto à interposição de recurso, o Pregoeiro opinará pela adjudicação do 
objeto licitado, o que posteriormente será submetido à autoridade competente para fins de 
homologação. 
12.2. No caso de interposição de recurso, após proferida a decisão, serão adotados os 
mesmos procedimentos já previstos neste edital para adjudicação e homologação do 
resultado da licitação 
12.3. A autoridade competente homologará o resultado da licitação, convocando o 
adjudicatário a assinar a Ata de Registro de Preços dentro do prazo de no máximo 05 
(cinco) dias úteis, a contar da data em que o mesmo for convocado para fazê-lo pela via 
eletrônica. 
12.3.1. A Ata de Registro de Preços será disponibilizada para assinatura no Portal de 
Assinatura Digital 1DOC, com o uso de certificação digital. 
12.3.2. Para a assinatura da Ata de Registro de Preços o adjudicatário deverá possuir 
certificado emitido no âmbito da ICP-Brasil, nos termos da MP n° 2.200-2/2002. 
12.3.3. O licitante deverá informar na Ficha Cadastral (anexo VI) e em seu cadastro na 
plataforma BLL o e-Mail para envio do contrato para assinatura eletrônica, com a 
indicação do Nome e CPF do representante legal da empresa constante no certificado 
digital. O contrato também poderá ser assinado através do seguinte endereço eletrônico: 
https://www.portaldeassinaturas.com.br 
12.4. O Consórcio poderá, quando o proponente vencedor, convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta não apresentar situação regular ou se recusar injustificadamente 
a assinar a Ata, retomar a sessão pública e convidar os demais proponentes classificados, 
seguindo a ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições 
propostas pela primeira classificada, ou revogar, a licitação independentemente da 
cominação do artigo 71 da Lei Federal nº 14.133/21. 
12.5. Decorrido o prazo do item 12.3, dentro do prazo de validade da proposta, e não 
comparecendo o proponente convocado para a assinatura da Ata, será ele havido como 
desistente, ficando sujeito às seguintes sanções, aplicáveis isolada ou conjuntamente. 
12.5.1. Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor global da respectiva proposta; 



 

 
 

12.5.2. Impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 2 (dois) 
anos; 
12.5.3. A multa de que trata o item 12.5.1 deverá ser recolhida no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, a contar da intimação da decisão administrativa que a tenha aplicado, garantida a 
defesa prévia do interessado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

13. DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇO  

13.1. A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 meses, podendo ser prorrogada por 
igual período na forma do Art. 84 da Lei Federal 14.133/2021. 
13.2. Nos termos do artigo 83 da Lei Federal nº 14.133/21, durante o prazo de validade da 
Ata de Registro de Preços, o órgão Gestor e os demais Órgãos participantes não serão 
obrigados à aquisição, exclusivamente por seu intermédio, dos itens objeto da Ata, 
podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse 
fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora da Ata. 
13.3. As despesas decorrentes da contratação do objeto da presente licitação correrão a 
cargo do Consórcio Público de Saúde e de cada Órgão Participante, cujos Programas de 
Trabalho e Elementos de Despesas constarão nas respectivas Notas de Empenho, 
observada as condições estabelecidas neste edital e serão empenhadas nas rubricas 
utilizadas por cada órgão participante. 

14. DA ADESÃO AO REGISTRO DE PREÇO 

14.1. A adesão à Ata de Registro de Preços por órgão ou entidade não participantes 
obedecerá ao disposto no art. 31 e seguintes do Decreto Federal nº 11.462/2023. 

15. DAS OBRIGAÇÕES DA ADJUDICATÁRIA 

15.1. Homologada a licitação, ocorrerá a convocação do adjudicatário para assinatura do 
contrato, via e-mail, ou qualquer outro meio de comunicação que comprove a sua 
convocação. 
15.2. O não comparecimento no prazo da convocação, não assinatura, retirada e/ou 
recebimento dos respectivos instrumentos, ainda que parcial, salvo em face de motivo de 
força maior, devidamente justificado, comprovado e aceito pelo Consórcio, acarreta a 
imediata perda do direito de contratar, sem prejuízo da sanção do item 16. 
15.2.1. Nesse caso o consórcio, atendidas todas as condições, poderá negociar com os 
demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida. 
15.3. Todos os atos de comunicação posteriores à assinatura da Ata de Registro de 
Preços serão realizados via sistema disponibilizado pelo Consórcio, disponível em 
www.consorciovaledotelespires.com.br, na opção “Acesso ao Sistema” ou em 
https://cpsvtp.pentagono.info/dash, cujo login será gerado e encaminhado de acordo com 
as informações fornecidas no Anexo VI – Ficha Cadastral. 
15.3.1. As solicitações realizadas pelos Órgãos Participantes poderão também ocorrer por 
outros meios, tais como e-Mail e telefone/fax 

16. DA ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

http://www.consorciovaledotelespires.com.br/
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16.1. O objeto deste certame deverá ser entregue nos endereços dos órgãos participantes 

abaixo relacionados (perímetro urbano), no prazo de até 60 (sessenta) dias corridos, 

contados do envio da requisição de compra, devendo ser entregue em horário estipulados 

pelo órgão participante de acordo com a necessidade e pedidos realizados, sem ônus ao 

Município. Observação: Durante as entregas, as cargas e descargas dos objetos ficarão 

sob responsabilidades das Empresas Vencedoras. 

16.1.1 - Município de Claudia/MT – Avenida Marechal Candido Rondon, n°1258 – 

Rotatória da Praça Central. (Horário de recebimento 08:00 h às 10:00 e das 13:30 às 

16:00) CEP : 78.540-000. 

16.1.2 - Município Feliz Natal/MT – Rua Itapiranga, S/N – Centro  – Farmácia 

Municipal. CEP: 78.885-000 

16.1.3 -  Município de Ipiranga do Norte – Rua dos Girassois, S/N – Centro - 

Farmácia Municipal. CEP: 78.573 -000 

16.1.4 - Município de Itanhangá/MT – Av. João Paulo II, Nº 814 - Nova Conquista - 

Almoxarifado Central de Itanhangá. CEP: 78.579 -000 

16.1.5 - Município de Lucas do Rio Verde/MT – Rua Pará, Nº 219 E, Bairro: Cidade Nova 

– Almoxarifado Central- CEP: 78.462-141. (Horário de recebimento: Segunda a quinta-feira 

07:00 às 10:30 h e das 13:00 às 16:30, Sexta-feira 07:00h às 10:30 h) 

16.1.6 - Município de Nova Ubirata/MT- Rua Pará, 1850, Jardim Santa CEP: 78.888-000. 

16.1.7 - Município de Santa Carmem/ MT – Rua Raposo Tavares Nº 666 – Centro. CEP: 

78.545-000. 

16.1.8 - Município de Santa Rita do Trivelato/MT – Avenida Magester, n° 2160 – Centro, 

Almoxarifado Central. CEP: 78.445-000. 

16.1.9 - Município de Sinop/MT – Rua das Samambaias,2439 B setor industrial sul. 

CALS - Central de Apoio Logístico em Saúde. CEP: 78.557-450. 

16.1.10 - Município de Tapurah/MT – Av. Rio de Janeiro, S/N, Centro (No Espaço 

Saúde)  CEP: 78.573-000 

16.1.11 - Município de União do Sul/MT – Rua Joaçaba, Nº 43 – Centro de Eventos 

Agracidir Domingos Tomazzi. CEP: 78.543-000. 

16.1.12 - Município de Vera/MT - Avenida Padre Antonio, Nº 1798 - Centro. CEP: 78.880-

000. 

16.2. No recebimento e aceitação do objeto desta Licitação, serão consideradas, no que 
couber, as disposições contidas nos artigos 21 e seguintes da Resolução nº 
001/2024/CPSVP/73, observando-se que: 
a) o objeto será recebido definitivamente (já incluso o recebimento provisório), em até 60 
dias, para verificação da qualidade, quantidade e conformidade com o exigido no Edital, 
pelo fiscal de contrato designado pelo Órgão Participante. 
16.3. O Consórcio Público de Saúde Vale do Teles Pires - Órgão Gestor e Órgão 
Participante, poderá, quando do recebimento do objeto, efetuar quaisquer diligências que 
julgar necessárias para aferir a qualidade do mesmo, observadas as especificações 
constantes deste Edital e seus anexos. 



 

 
 

16.3.1. Em caso de dúvidas quanto à qualidade do produto ofertado, os ensaios, testes e 
demais provas exigidas por normas técnicas oficiais correrão por conta do 
licitante/contratado, cabendo ao Órgão gerenciador, escolher os testes que serão 
realizados e a instituição que as promoverá. 
16.4. Verificando-se defeito ou que o objeto não atende as especificações do Edital, a 
licitante será notificada para saná-lo, no prazo máximo de 15 dias, ficando, nesse período, 
interrompida a contagem do prazo para recebimento definitivo. 
16.5. O recebimento provisório ou definitivo não exclui as responsabilidades civil e penal 
da licitante. 
16.6. A entrega dos produtos requisitados será acompanhada da Nota Fiscal, bem como 
da cópia reprográfica da nota de empenho. 
16.7. A garantia dos equipamentos não poderá ser inferior a 12 (doze) meses a contar da 
data de entrega no município solicitante. 

17. DAS SANÇÕES 

17.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto licitado, comportar-se de modo inidôneo, 
fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da 
ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com o Consórcio público de Saúde Vale 
do teles Pires, pelo prazo de até 2 (dois) anos, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a pena. 
17.2. A penalidade será obrigatoriamente registrada no Diário Oficial de Contas-TCE-MT e 
no caso de suspensão de licitar, o Licitante deverá ser descredenciado por igual período, 
sem prejuízo das demais cominações. 
17.3. No caso de inadimplemento de suas obrigações na entrega do objeto, estabelecidas 
conforme consta no Edital e anexos, a CONTRATADA estará sujeita às penalidades 
estabelecidas no Contrato/ Ata de Registro de Preços, conforme minuta que segue anexa 
ao presente Edital. 
17.3.1. As penalidades que importem em suspensão na participação em licitações ou 
contratações, aplicadas pelo Consórcio relativamente a contratações derivadas da 
presente licitação, respeitado o devido processo legal, terão seus efeitos estendidos para 
os Municípios Participantes da demandas, mediante ratificação. 
17.4. Ocorrendo à inexecução de que trata o item 16.3. reserva-se ao órgão contratante o 
direito de optar pela oferta que se apresentar como aquela mais vantajosa, pela ordem de 
classificação. 
17.5. A segunda adjudicatária, ocorrendo a hipótese do item anterior, ficará sujeita às 
mesmas condições estabelecidas neste Edital. 

18. DO PAGAMENTO 

18.1. O pagamento será efetuado de acordo com a programação do Consórcio e de cada 
órgão participante, não excedendo o período de 30 dias após o recebimento definitivo, 
caracterizado pela atestação das Notas Fiscais pelo fiscal do contrato designado em cada 
órgão participante. 



 

 
 

18.1.1. É obrigatório que a contratada faça constar, no documento fiscal, para fins de 
pagamento, as informações relativas aos seus dados bancários, bem como comprovação 
de ser optante pelo Sistema SIMPLES, se for o caso. 
18.2. É obrigação da contratada manter durante a execução contratual todas as condições 
de habilitação exigidas, sob pena de rescisão contratual. 
18.2.1. Caso não se encontre regularizada, a mesma terá o prazo de 15 dias, contados da 
sua notificação, para regularização, sem prejuízo da comunicação ao órgão fiscalizador do 
tributo. 

19. DISPOSIÇÕES FINAIS 

19.1. Ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior é facultado, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do 
processo. 
19.2. As normas que disciplinam o certame serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro 
contrato. 
a) salvo ressalva expressa, todos os horários estabelecidos neste Edital observarão o 
horário de Brasília (DF). 
b) salvo ressalva expressa, todos os prazos em dias estabelecidos neste Edital serão 
consecutivos. 
c) Só se iniciam e vencem os prazos em dias úteis. 
d) os prazos em horas úteis obedecem ao horário de funcionamento do Consórcio Público 
de Saúde Vale do Teles Pires (7h30 as 11:30h e das 13:30 as 17:30 – horário de Mato 
Grosso). 
19.3. É vedada a subcontratação de outra empresa para o fornecimento do objeto da 
contratação, salvo a devida autorização por parte do Consórcio, nos termos do Art. 74 da 
Lei Nº 14.133/21. 
19.4. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, as 
alterações que se fizerem necessárias. 
19.5. A presente licitação poderá ser revogada, por motivo de interesse público decorrente 
de fato superveniente comprovado, ou anulado, no todo ou em parte, por ilegalidade, de 
ofício ou provocação de terceiros, sem que caiba aos licitantes qualquer direito a 
reclamação ou indenização por esses fatos. 
19.6. O presente processo licitatório é regido pelas Leis Federais nº 11.107 de 06 abril de 
2005, Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021, 
Resolução do CPSVTP nº 06/2024 e, subsidiariamente, pelo Decreto Federal nº 
11.462/2023. 
19.7. Fica eleito o foro da Comarca de Sorriso, Estado de Mato Grosso, para solucionar 
quaisquer questões oriundas desta licitação. 
 

Luara de Andrade Tolentino 
Pregoeira 

Port. 003/2026 
 
 



 

 
 

ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

OBJETO: Pregão Eletrônico com Registro de Preços para futura e eventual aquisição de 

Ar condicionado e Climatizador de Ar, para atender as demandas dos municípios 

integrantes deste Consórcio, conforme especificações contidas neste termo. 

 

1. ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 

1 

AR CONDICIONADO - TIPO SPLIT SYSTEM HI WALL INVERTER 

POTÊNCIA 2HP, CAPACIDADE DE 30.000 BTUS, NA VOLTAGEM 

220V MONOFÁSICO COM CONTROLE REMOTO SEM FIO. 

FUNÇÕES SLEEP E SWING. 01  UM ANO DE GARANTIA TOTAL 

PARA DEFEITO DE FABRICAÇÃO E 03 TRÊS ANOS PARA 

DEFEITO DE COMPRESSOR E CONTRA CORROSÃO. 

APRESENTAR SELO PROCEL. 

UN    25 

2 

AR CONDICIONADO SPLIT INVERTER 12.000 BTUS. COM 

CLASSIFICAÇÃO ENERGÉTICA CLASSE A CICLO: FRIO. 

CONTROLE REMOTO.   

UN    130 

3 

AR CONDICIONADO SPLIT INVERTER 18.000 BTUS COM 

CLASSIFICAÇÃO ENERGÉTICA CLASSE A CICLO: FRIO. 

CONTROLE REMOTO.  

UN    77 

4 

AR CONDICIONADO SPLIT INVERTER 24.000 BTUS, COM 

CLASSIFICAÇÃO ENERGÉTICA CLASSE A CICLO: FRIO. 

CONTROLE REMOTO. 

UN    70 

5 

AR CONDICIONADO SPLIT INVERTER 36.000 BTUS COM 

CLASSIFICAÇÃO ENERGÉTICA CLASSE A. CICLO: FRIO. 

CONTROLE REMOTO.  

UN    54 

6 

AR CONDICIONADO SPLIT INVERTER 9.000 BTUS COM 

CLASSIFICAÇÃO ENERGÉTICA CLASSE A CICLO: FRIO. 

CONTROLE REMOTO.   

UN    23 

7 

AR CONDICIONADO TIPO SPLIT HI WALL, UNIDADE INTERNA 

HORIZONTAL, FIXO EM PAREDE, 12.000 BTU/H, FRIO, TENSÃO 

DE 220 VOLTS, BAIXO CONSUMO DE ENERGIA, COM 

TECNOLOGIA INVERTER, COM SELO PROCEL COM 

CLASSIFICAÇÃO INMETRO CLASSE ENERGÉTICA´´A``, COM 

MANUAL DE INSTRUÇÕES. COM CONTROLE. 

UN    5 

8 

CLIMATIZADOR DE AR, DIMENSÃO: 850X510X1400MM, VAZÃO: 

7.000 M³/H, TENSÃO: 110V,  NIVEL DE RUÍDO: 70 DB, 

EXAUSTAO: AXIAL FREQUENCIA: 60 HZ, PESO SEM ÁGUA: 35 

KG, CONSUMO: 0.20 KW/H, RESERVATORIO DE AGUA: 70 

LITROS, GARANTIA: 1 ANO, ÁREA CLIMATIZADA DE ATE 70M. 

UN    7 



 

 
 

CLIMATIZADOR MÓVEL. 

 

2. PREÇOS ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 

A estimativa de preços para orientar a contratação do objeto constante na fase 
preparatória do processo licitatório permanecerá em sigilo até a abertura do certame, após 
a classificação provisória da melhor proposta, como medida destinada à preservação da 
competitividade e à obtenção da proposta mais vantajosa, em conformidade com o 
disposto no art. 24 da Lei nº 14.133/2021. 

A divulgação prévia dos valores estimados pode influenciar o comportamento dos 
licitantes, induzindo à apresentação de propostas próximas ao teto definido pela 
Administração, o que comprometeria a efetiva disputa de preços e a busca pela 
economicidade. Nesse sentido, a adoção do sigilo orçamentário contribui para a ampliação 
da competitividade, estimulando a formulação de propostas baseadas na eficiência e na 
real estrutura de custos dos participantes. 

Ressalta-se que o orçamento estimado se encontra devidamente elaborado e 
formalizado nos autos do processo administrativo, com base em pesquisa de preços 
idônea e em conformidade com as diretrizes legais e regulamentares aplicáveis, 
permanecendo acessível aos órgãos de controle interno e externo, nos termos da 
legislação vigente. 

Cumpre destacar que o sigilo orçamentário não implica ausência de transparência, 
mas sim instrumento legítimo de gestão, amplamente reconhecido pela jurisprudência do 
Tribunal de Contas da União, como meio apto a resguardar o interesse público, a 
competitividade do certame e a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração 
Pública. 
 

3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM 

TODO 

A solicitação trata da Aquisição de aparelhos de ar-condicionado e climatizadores 

de ar para atender a demanda dos Municípios integrantes deste Consórcio. 

A aquisição de aparelhos de ar-condicionado e climatizadores de ar visa atender às 

necessidades dos municípios integrantes deste Consórcio, tanto para equipar novas 

unidades públicas quanto para promover a substituição de equipamentos obsoletos, 

ineficientes ou sem condições adequadas de funcionamento, garantindo a continuidade e 

a qualidade dos serviços prestados à população. 

A presente contratação justifica-se pelo interesse público em assegurar condições 

adequadas de funcionamento das unidades administrativas e de saúde, considerando que 

a climatização dos ambientes constitui fator essencial para a manutenção da qualidade, 

eficiência e humanização dos atendimentos realizados pelos órgãos públicos municipais. 

A ausência ou insuficiência de climatização compromete diretamente o desempenho das 

atividades laborais, o conforto térmico dos usuários e servidores, bem como a adequada 

permanência da população nos ambientes públicos. 

Ressalta-se que os municípios consorciados estão localizados em região de clima 

predominantemente quente, com elevadas temperaturas durante grande parte do ano, 



 

 
 

circunstância que torna indispensável a utilização de equipamentos de climatização em 

ambientes internos, especialmente em unidades de saúde, consultórios, recepções, salas 

de espera, farmácias, salas de vacinação, laboratórios e setores administrativos. Tais 

condições térmicas, quando inadequadas, podem ocasionar desconforto, queda de 

produtividade, agravamento das condições de trabalho e, em situações mais severas, 

comprometer a salubridade dos ambientes e a qualidade do atendimento prestado aos 

munícipes. 

Além do aspecto relacionado ao conforto ambiental, a climatização adequada é 

imprescindível para a conservação e estabilidade de insumos e materiais sensíveis à 

temperatura, como medicamentos, vacinas, materiais hospitalares e demais produtos 

utilizados na assistência à saúde, cuja eficácia e integridade podem ser prejudicadas em 

razão de variações térmicas inadequadas, colocando em risco a segurança sanitária e a 

efetividade dos serviços ofertados. 

A aquisição pretendida também contribuirá para a modernização da infraestrutura 

pública, promovendo melhores condições de acolhimento à população, valorização dos 

servidores públicos e otimização das rotinas administrativas e operacionais. Ademais, a 

substituição de equipamentos antigos por modelos mais modernos e eficientes 

proporcionará maior economicidade à Administração Pública, mediante redução do 

consumo de energia elétrica, diminuição de custos com manutenção corretiva e aumento 

da vida útil dos equipamentos. 

Dessa forma, a contratação mostra-se necessária, adequada e alinhada aos 

princípios da eficiência, continuidade do serviço público, economicidade e interesse 

público, assegurando melhores condições de trabalho, atendimento e conservação dos 

ambientes e insumos utilizados pelos municípios consorciados. Destaca-se que a atuação 

consorciada visa à obtenção de ganhos de escala, padronização de materiais e serviços, 

além da redução de custos unitários, assegurando economicidade e vantajosidade para os 

entes participantes, em consonância com os princípios da eficiência, do planejamento e da 

economicidade que regem a Administração Pública. 

Ressalta-se, ainda, que a inexistência ou descontinuidade no fornecimento dos 

itens elencados poderá comprometer o funcionamento regular das unidades atendidas, 

afetando diretamente a execução de políticas públicas essenciais e a qualidade dos 

serviços ofertados à coletividade.  

A consolidação das demandas em um único procedimento de contratação contribui 

para o fortalecimento da governança consorcial, assegurando maior controle, 

previsibilidade orçamentária e transparência na gestão dos recursos públicos, além de 

alinhamento às boas práticas de gestão previstas na legislação vigente. 

Visando conferir maior celeridade, eficiência administrativa e redução de custos aos 

municípios consorciados — que, em conjunto, atendem a uma população superior a 500 

mil habitantes —, o Consórcio foi constituído nos termos da Lei Federal nº 11.107, de 06 

de setembro de 2005, sendo composto por 16 (dezesseis) municípios, a saber: Boa 

Esperança do Norte, Cláudia, Feliz Natal, Ipiranga do Norte, Itanhangá, Lucas do Rio 



 

 
 

Verde, Nova Mutum, Nova Maringá, Nova Ubiratã, Santa Carmem, Santa Rita do Trivelato, 

Sinop, Sorriso, Tapurah, União do Sul e Vera. 

Conforme deliberação ocorrida em reuniões com gestores e Secretários Municipais, 

restou definido que as licitações destinadas à aquisição de medicamentos, materiais 

médicos, odontológicos e materiais permanentes para as Unidades Básicas de Saúde 

(UBS) dos municípios consorciados passariam a ser realizadas de forma centralizada, por 

meio deste Consórcio. 

 

4.  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO 

Com base no referido estudo, o tipo de solução mais vantajosa para a administração 
é a aquisição através de processo licitatório de registro de preço, sendo este o que mais se 
aproxima dos requisitos definidos e a que promove maior competição entre os licitantes, 
levando em conta a economicidade, a eficácia, a eficiência, a padronização e as práticas 
do mercado.  

5.  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
Será considerada habilitada a proponente que apresentar os documentos relacionados nos 
subitens abaixo, desde que atendidos os requisitos especificados nas observações deste 
item.  
5.1.1. Os licitantes deverão anexar os documentos de habilitação (PREFERENCIAMENTE 
EM UM ÚNICO ARQUIVO PDF/ZIP/RAR) através da plataforma BLL http://bll.org.br/, opção 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO seguindo a ordem sequencial de documentos de 
habilitação conforme ordem estabelecida no presente edital (orientamos aos licitantes para 
enviar somente os documentos exigidos no presente edital). 
5.1.2. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante 
vencedor. 
5.1.3. No mesmo prazo de acolhimento da proposta, os Licitantes poderão apresentar em 
meio digital através da funcionalidade (upload) presente no sistema eletrônico 
(www.bll.org.br), nos campos próprios, todos os Documentos de Habilitação. 
5.1.4. O licitante deverá enviar sua proposta com os seguintes campos:  
5.1.4. 1. Valor unitário;  
5.1.4.2. MARCA/MODELO DETALHADA (o presente descritivo deve ser apresentado de 
maneira a garantir a fácil identificação e eventuais pesquisas para validação da equipe 
técnica.);  
5.1.4. 3. Fabricante;  
5.1.4.4. A indicação, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, 
número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 
5.1.4.5. O licitante vencedor do item, deverá apresentar, juntamente com a proposta, 
CATÁLOGO, FOLDER OU MANUAL TÉCNICO DO FABRICANTE referente ao material 
permanente ofertado, contendo descrição detalhada, marca, modelo, especificações 
técnicas e demais características necessárias à verificação do atendimento às exigências 
mínimas estabelecidas neste Termo de Referência, podendo a comprovação ser realizada 
por meio de documentação oficial do fabricante, sob pena de desclassificação da proposta 
caso não seja comprovada a conformidade com as especificações exigidas. 



 

 
 

5.1.5. Nos temos do artigo 63, III, da Lei 14.133/2021, caso o licitante vencedor não tenha 
apresentado os Documentos de Habilitação durante o prazo de acolhimento da proposta, 
poderá fazê-lo no prazo de 04 horas após o encerramento da fase de lances, podendo tal 
prazo ser prorrogado por igual prazo uma única vez pelo pregoeiro. 
5.1.6. Na apresentação da proposta realinhada após a disputa a empresa deverá declarar 
a marca dos itens, sob pena de desclassificação. 
5.1.7. O licitante vencedor do item, deverá apresentar declaração do fabricante ou 
documento equivalente que indique  ASSISTENCIA TÉCNICA por empresa ou 
profissional devidamente autorizado para a instalação credenciada pelo fabricante, 
informando razão social, CNPJ, endereço e meios de contato, que atenda na região do 
Órgão contratante  
(médio norte matogrossense), assegurando a correta instalação, pleno funcionamento do 
equipamento e a manutenção da garantia, sob pena de desclassificação da proposta caso 
não seja comprovada a conformidade com as exigências estabelecidas, não podendo 
transferir tal responsabilidade ao contratante. 
5.1.8. Forma de entrega: Frete pago pela empresa contratada e entregue sem custo 
adicional no endereço de cada órgão participante, conforme transcrito no Edital. 
5.2. Habilitações Fiscal, Social e Trabalhista serão aferidas mediante a verificação 
dos seguintes requisitos: 
5.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
5.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
5.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, que deverá ser comprovada 
através de Certidão Negativa de Débitos, ou outra equivalente, na forma da lei; 
5.2.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 
licitante, que deverá ser comprovada através de Certidão Negativa de Débitos, ou outra 
equivalente, na forma da lei; 
5.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, 
que deverá ser comprovada através de Certidão Negativa de Débitos, ou outra 
equivalente, na forma da lei; 
5.2.6. Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 
5.2.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
5.3. Habilitação Jurídica 
5.3.1. Ato Constitutivo, sendo: 
5.3.1.2. Ato constitutivo e alterações subsequentes, ou contrato consolidado, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; ou 
5.3.1.3. Inscrição no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do ato constitutivo, no caso de 
sociedades civis, acompanhada dos nomes e endereços dos diretores em exercício, ou 
5.3.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 



 

 
 

5.3.1.5 Certidão simplificada ou de inteiro teor expedida pela Junta Comercial. A validade 
da certidão é de 06 (seis) meses, contados a partir da data da sua expedição. A referida 
certidão tem por objetivo a demonstração da versão vigente do ato constitutivo da licitante 
e demais informações pertinentes. 
5.4. Qualificação Econômico-Financeira 
5.4.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante. 
5.4.2. Balanço Patrimonial com a demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais. OBS: limitado ao último 
exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 
5.5. Qualificação Técnica 
5.5.1. Alvará de Funcionamento ou equivalente, expedido pelo Órgão Competente, 

responsável pela emissão da autorização de Funcionamento. 

5.6. Declarações obrigatórias: 
5.6.1. Modelo do Anexo IV - CRONOGRAMA DE ENTREGA X PAGAMENTO 
5.6.2. Modelo do Anexo V - DECLARAÇÕES 
5.6.2.1. Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação. 
5.6.2.2. Declaração de inexistência de fato impeditivo à habilitação. 
5.6.2.3. Declaração de não utilização de mão de obra infantil, e situação regular perante o 
Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do 
artigo 7º da Constituição Federal. 
5.6.2.4. Declaração de responsabilidade, em que a empresa se compromete a fazer as 
entregas no prazo solicitado. 
5.6.3. Modelo do Anexo VI - FICHA CADASTRAL. 
 
6. DA ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 
6.1.O objeto deste certame deverá ser entregue nos endereços dos órgãos participantes 
abaixo relacionados (perímetro urbano), no prazo de até 60 (sessenta) dias corridos, 
contados do envio da requisição de compra, devendo ser entregue em horário estipulados 
pelo órgão participante de acordo com a necessidade e pedidos realizados, sem ônus ao 
Município. Observação: Durante as entregas, as cargas e descargas dos objetos 
ficarão sob responsabilidades das Empresas Vencedoras. 
 
Município de Boa Esperança do Norte/MT - Rua Das Camelias - S/N - Centro - Unidade 
Mista De Boa Esperanca Do Norte. CEP 78887-000. 
Município de Claudia/MT – Avenida Marechal Candido Rondon, n°1258 – Rotatória da 
Praça Central. (Horário de recebimento 08:00 h às 10:00 e das 13:30 às 16:00) CEP : 
78.540-000. 
Município Feliz Natal/MT – Rua Itapiranga, S/N – Centro  – Farmácia Municipal. CEP: 
78.885-000 
Município de Ipiranga do Norte – Rua dos Girassois, S/N – Centro - 
Farmácia Municipal. CEP: 78.580 -000 
Município de Itanhangá/MT – Av. João Paulo II, Nº 814 - Nova Conquista - 
Almoxarifado Central de Itanhangá. CEP: 78.579 -000 
Município de Lucas do Rio Verde/MT – Rua Pará, Nº 219 E, Bairro: Cidade Nova – 



 

 
 

Almoxarifado Central- CEP: 78.462-141. (Horário de recebimento: Segunda a quinta-feira 
07:00 às 10:30 h e das 13:00 às 16:30, Sexta-feira 07:00h às 10:30 h) 
Município de Nova Ubirata/MT- Rua Pará, 1850, Jardim Santa CEP: 78.888-000. 
Município de Santa Carmem/ MT – Rua Raposo Tavares Nº 666 – Centro. CEP: 78.545-
000. 
Município de Santa Rita do Trivelato/MT – Avenida Magester, n° 2160 – Centro, 
Almoxarifado Central. CEP: 78.445-000. 
Município de Sinop/MT – Rua Das Gardênias, Nº 267 - Jardim Imperial - Sinop – MT. 
CEP: 78550-178 
Município de Tapurah/MT – Av. Rio de Janeiro, S/N, Centro (No Espaço Saúde)  CEP: 
78.573-000 
Município de União do Sul/MT – Rua Joaçaba, Nº 43 – Centro de Eventos Agracidir 
Domingos Tomazzi. CEP: 78.543-000. 
Município de Vera/MT - Avenida Padre Antonio, Nº 1798 - Centro. CEP: 78.880-000. 
 
6.2. No recebimento e aceitação do objeto desta Licitação, serão consideradas, no que 
couber, as disposições contidas nos artigos 21 e seguintes da Resolução nº 
001/2024/CPSVP/73, observando-se que: 
a) Nas entregas efetuadas diretamente em repartição de município integrante do 
Consórcio, o recebimento provisório será realizado por agente público lotado no município 
da entrega, especialmente designado para esta função, cabendo a este a responsabilidade 
sobre o ateste da conformidade do produto ou serviço entregue; 
b) O objeto será recebido definitivamente (já incluso o recebimento provisório), em até 60 
(sessenta) dias corridos, para verificação da qualidade, quantidade e conformidade com 
o exigido no Edital, pelo fiscal de contrato designado pelo Órgão Participante. 
6.3. O Consórcio Público de Saúde Vale do Teles Pires - Órgão Gestor e Órgão 
Participante, poderá, quando do recebimento do objeto, efetuar quaisquer diligências que 
julgar necessárias para aferir a qualidade do mesmo, observadas as especificações 
constantes deste Edital e seus anexos. 
6.4. Em caso de dúvidas quanto à qualidade do produto ofertado, os ensaios, testes e 
demais provas exigidas por normas técnicas oficiais correrão por conta do 
licitante/contratado, cabendo ao Órgão gerenciador, escolher os testes que serão 
realizados e a instituição que as promoverá. 
6.5. Verificando-se defeito ou que o objeto não atende as especificações do Edital, a 
licitante será notificada para saná-lo, no prazo máximo de 15 dias, ficando, nesse período, 
interrompida a contagem do prazo para recebimento definitivo. 
6.6. O recebimento provisório ou definitivo NÃO EXCLUI as responsabilidades civil e penal 
da licitante. 
6.7. A entrega dos produtos requisitados será acompanhada da Nota Fiscal, bem como da 
cópia reprográfica da nota de empenho. 
 
7. RECEBIMENTO E FISCALIZAÇÃO 
7.1. A fiscalização ficará a cargo do Fiscal de Contrato designado por cada órgão 
participante. 



 

 
 

7.2. O Fiscal de Contrato deverá receber o objeto deste contrato, verificando a sua 
conformidade com as especificações estabelecidas e da proposta, principalmente quanto 
ao modelo ofertado, quantidade, marca (se for o caso), prazos. 
7.3. O responsável pelo recebimento deverá agir e decidir em nome do Município, 
inclusive, para rejeitar o(s) produtos(s) em desacordo com as especificações exigidas; 
7.4. Acompanhar, também, os prazos estabelecidos para entrega dos mesmos e da 
apresentação das faturas, notificando a contratada, por escrito, quaisquer reclamações ou 
solicitações havidas; 
7.5. Certificar as notas fiscais correspondentes e encaminhá-las imediatamente ao Órgão 
Financeiro do Município, após constatar o fiel cumprimento das obrigações estabelecidas 
neste instrumento; 
7.6. Exigir da contratada o cumprimento rigoroso das obrigações assumidas. 
7.7. A fiscalização será exercida no interesse da Contratante e não exclui nem reduz a 
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades 
e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus 
agentes e prepostos. 
7.8. Não será aceito, no momento da entrega, itens de marca diferente daqueles 
constantes na proposta vencedora. No caso de proposta que apresentar mais de uma 
marca, o Município reserva-se o direito de escolher o que melhor lhe convier.  
7.9. Toda e qualquer entrega de itens fora do estabelecido neste edital, será 
imediatamente notificada à licitante vencedora que ficará obrigada a substituí-lo, o que fará 
prontamente, ficando entendido que correrão por sua conta e risco tal substituição, sendo 
aplicadas também, as sanções previstas neste edital. 
8. DO PAGAMENTO 
8.1. O pagamento das notas fiscais apresentadas e devidamente atestadas será efetuado 
através de Ordem Bancária, de acordo com a programação do Consórcio e de cada órgão 
participante, não excedendo o período de 30 dias após o recebimento definitivo, 
caracterizado pela atestação das Notas Fiscais pelo fiscal do contrato. 
8.2. É obrigatório que a contratada faça constar, no documento fiscal, para fins de 
pagamento, as informações relativas aos seus dados bancários, bem como comprovação 
de ser optante pelo Sistema SIMPLES NACIONAL, se for o caso. 
8.3. É obrigação da contratada manter durante a execução contratual todas as condições 
de habilitação exigidas, sob pena de rescisão contratual. 
8.4. Caso não se encontre regularizada, a mesma terá o prazo de 15 dias, contados da sua 
notificação, para regularização, sem prejuízo da comunicação ao órgão fiscalizador do 
tributo. 
8.5. Os pagamentos serão realizados por meio de depósito bancário na Agência, Conta 
nº, Banco, de titularidade da DETENTORA DA ATA, conforme proposta apresentada no 
processo Licitatório do Pregão Eletrônico. 
 
9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Será adotada a modalidade de Licitação Pregão Eletrônico, modo de disputa 
“aberto” aonde os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, 
cujo critério de julgamento será o de menor preço, contratação através do Sistema 
Registro de Preços (SRP) conforme art. 3° do decreto 11.462/23 de 31 de março de 2023. 



 

 
 

 
10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

A estimativa de preços para orientar a contratação do objeto constante na fase 
preparatória do processo licitatório permanecerá em sigilo até a abertura do certame, após 
a classificação provisória da melhor proposta, como medida destinada à preservação da 
competitividade e à obtenção da proposta mais vantajosa, em conformidade com o 
disposto no art. 24 da Lei nº 14.133/2021. 

A divulgação prévia dos valores estimados pode influenciar o comportamento dos 
licitantes, induzindo à apresentação de propostas próximas ao teto definido pela 
Administração, o que comprometeria a efetiva disputa de preços e a busca pela 
economicidade. Nesse sentido, a adoção do sigilo orçamentário contribui para a ampliação 
da competitividade, estimulando a formulação de propostas baseadas na eficiência e na 
real estrutura de custos dos participantes. 

Ressalta-se que o orçamento estimado se encontra devidamente elaborado e 
formalizado nos autos do processo administrativo, com base em pesquisa de preços 
idônea e em conformidade com as diretrizes legais e regulamentares aplicáveis, 
permanecendo acessível aos órgãos de controle interno e externo, nos termos da 
legislação vigente. 

Cumpre destacar que o sigilo orçamentário não implica ausência de transparência, 
mas sim instrumento legítimo de gestão, amplamente reconhecido pela jurisprudência do 
Tribunal de Contas da União, como meio apto a resguardar o interesse público, a 
competitividade do certame e a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração 
Pública. 
 
11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Na forma do Art. 17. Do Decreto Federal 11.462/2023, combinado com Art. 7º da 
Resolução CPSVTP nº 006/2024, a indicação da disponibilidade de créditos orçamentários 
somente será exigida para a formalização do contrato ou de outro instrumento hábil. 

 
Marcos Souza Da Silva 

Gerente Farmaceutico/Médico Assistencial 
Port. 019/2019 

 
Joel Adilson Fortuna 

Superintendência Farmacêutica  
Port. 006/2024 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
 

ANEXO II 
MODELO DE PROPOSTA 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 019/2026               
REGISTRO DE PREÇOS Nº 019/2026  

Objeto: Pregão Eletrônico com Registro de Preços para futura e eventual aquisição 
de Ar condicionado e Climatizador de Ar, para atender as demandas dos municípios 
integrantes deste Consórcio. 

PROPOSTA: 

Item Descrição Marca Quantidade Valor 
Unitário 

Valor Total  

      

Declaramos que nos preços propostos no presente documento estão inclusas todas as 
despesas, tais como impostos, taxas, transporte, entrega, lucro e demais custos diretos e 
indiretos, não cabendo quaisquer alegações posteriores de omissão de custos na 
proposta, bem como pleitos adicionais, sendo o objeto do Edital entregue sem acréscimos 
de valores. 

Valor Total da Proposta: em número e por extenso 
Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 
 
 
IMPORTANTE: 

1: O licitante vencedor do item, deverá apresentar, juntamente com a proposta final caso 

seja o vencedor do item, CATÁLOGO, FOLDER OU MANUAL TÉCNICO DO 

FABRICANTE referente ao material permanente ofertado, contendo descrição detalhada, 

marca, modelo, especificações técnicas e demais características necessárias à verificação 

do atendimento às exigências mínimas estabelecidas, podendo a comprovação ser 

realizada por meio de documentação oficial do fabricante, sob pena de desclassificação da 

proposta caso não seja comprovada a conformidade com as especificações exigidas. 

2: Serão desclassificadas as propostas que apresentarem cotações contendo preços 

excessivos, simbólicos, de valor zero ou inexequíveis, na forma da legislação em vigor, ou 

ainda, que ofereçam preços ou vantagens baseadas nas ofertas dos demais licitantes. 

3: Documento a ser enviado exclusivamente por meio eletrônico (Bolsa de Licitações e 

Leilões); 

4: É obrigatória a inclusão da proposta eletrônica que será feito exclusivamente 

através do site www.bll.org.br até o dia e horário previstos neste Edital. 

http://www.bnc.org.br/


 

 
 

ANEXO III 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
PREGÃO ELETRÔNICO N. 019/2026               
REGISTRO DE PREÇOS N. 019/2026  

Objeto: Pregão Eletrônico com Registro de 
Preços para futura e eventual aquisição de Ar 
condicionado e Climatizador de Ar, para 
atender as demandas dos municípios 
integrantes deste Consórcio. 

Pelo presente instrumento, compareceram, de um lado, o CONSÓRCIO PÚBLICO DE 

SAÚDE VALE DO TELES PIRES, pessoa jurídica de direito público interno, situado na 

Avenida Blumenau, 500, Jardim Amazonia, no Município de Sorriso, Estado de Mato 

Grosso, inscrito no CNPJ sob o n.º 23.019.551/0001-00, doravante designado 

simplesmente CONTRATANTE, representado neste ato por seu Presidente, Sr Miguel Vaz 

Ribeiro brasileiro, casado, empresário, portador do RG nº 1414189 SSP/SC e do CPF nº 

546.125.359-87, e, do outro lado, as empresas ..........................., inscrita no CNPJ sob o 

nº............................. e inscrição estadual n.º .............................., com sede na 

.............................. nº ................, Bairro ......................................, em ............................, 

doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo Senhor(a) ..................., 

................, ..............., ..................., portador(a) do RG nº ........... SSP/..... e do CPF nº 

....................., resolvem celebrar o presente Contrato, com fulcro na Lei do Pregão n. 

10.520, de 17 de julho de 2.002, n. 11.107 de 06 abril de 2005 e subsidiariamente pela Lei 

n. 14.133/21, de 01 de abril de 2021, alterada pelas Leis: 8.883/94 e 9.648/98, e de acordo 

com o que consta no Procedimento PREGÃO ELETRÔNICO N. 019/2026 - REGISTRO 

DE PREÇOS N. 019/2026, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

 

1.OBJETO E PREÇOS 

1.1. O presente instrumento tem por objeto o Pregão Eletrônico com Registro de Preços 
para futura e eventual aquisição de Material Permanente, para atender as demandas dos 
municípios integrantes deste Consórcio, de acordo com o Termo de Referência do Edital 
do Pregão Eletrônico N. 019/2026 – Registro de Preço 019/2026, conforme quantidades, 
valores, descrições e demais especificações constantes do Anexo I desta Ata de Regitro 
de Preços, o qual integra o presente instrumento. 

2. DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá validade de 12 meses, podendo ser 
prorrogada por igual período na forma do Art. 84 da Lei Federal 14.133/2021. 
2.2. Nos termos do artigo 83 da Lei Federal nº 14.133/21, durante o prazo de validade 
desta Ata de Registro de Preços, o Órgão Gerenciador e os órgãos participantes não 
serão obrigados a aquisição, dos produtos referidos, podendo utilizar, para tanto, 



 

 
 

outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse fato, caiba recurso ou 
indenização de qualquer espécie à empresa detentora. 
2.3. Em cada aquisição decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as 
cláusulas e condições constantes do edital do PREGÃO ELETRÔNICO N. 019/2026 – que 
a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso, independente de 
transcrição, por ser de pleno conhecimento das partes. 

3. DO PAGAMENTO 

3.1.1. A DETENTORA DA ATA deverá apresentar as notas fiscais eletrônicas, 
correspondentes ao fornecimento, devidamente processadas com todos os campos 
preenchidos, sem rasuras e devidamente atestada pelo servidor designado pelo órgão 
participante, devendo ainda estar acompanhada das cópias das Ordens de Fornecimento 
autorizadas pelo setor responsável de cada Órgão participante. 
3.1.2. Na emissão da Nota Fiscal Eletrônica deverá ser observado o correto preenchimento 
dos campos obrigatórios constantes do Manual da Nota Fiscal Eletrônica, em especial o 
adequado preenchimento do Código GTIN (Número Global do Item Comercial) e dos 
campos do Grupo K das notas fiscais eletrônicas correspondentes. 
3.1.3. O preenchimento dos referidos campos necessários na NF-e, serão comprovados 
mediante a apresentação do respectivo arquivo XML. 
3.2. O pagamento das notas fiscais apresentadas e devidamente atestadas será efetuado 
através de Ordem Bancária, de acordo com a programação do Consórcio e de cada órgão 
participante, não excedendo o período de 60 dias após o recebimento definitivo, 
caracterizado pela atestação das Notas Fiscais pelo fiscal do contrato 
3.3. Se a Nota Fiscal for apresentada com erro, será devolvida à licitante vencedora para 
retificação e reapresentação, acrescentando-se no prazo fixado, os dias que se passarem 
entre a data da devolução e a da reapresentação; 
3.4. Para fazer jus ao pagamento, a detentora da ata deverá apresentar a seguinte 
documentação: 
3.4.1. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, que deverá ser comprovada 
através de Certidão Negativa de Débitos, ou outra equivalente, na forma da lei; 
3.4.2. Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 
3.4.3. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
3.4.4. Comprovação de ser optante pelo Sistema SIMPLES NACIONAL. 
3.5. A certidões deverão ser mantidas atualizadas no cadastro da DETENTORA DA ATA, 
junto ao sistema (SICS), carregadas via ferramenta de upload. 
3.6. A validade das certidões deverá ser correspondente a programação de pagamento, 
constante no item 3.2., devendo a DETENTORA DA ATA ficar responsável pela 
conferência de tal validade. 
3.7. Nenhum pagamento será efetuado a detentora da Ata enquanto pendente de 
liquidação quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de 
penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de 
preços ou correção monetária. 



 

 
 

3.8. O CNPJ da DETENTORA DA ATA constante da nota fiscal e fatura deverá ser o 
mesmo da documentação apresentada no procedimento licitatório. 
3.9. Os pagamentos serão realizados por meio de depósito bancário na Agência, conta 
nº, Banco, de titularidade da DETENTORA DA ATA, conforme proposta apresentada no 
processo Licitatório Pregão Eletrônico N. 019/2026, Registro de Preço n° 019/2026. 

4. CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO, DA ENTREGA E DO PRAZO 

4.1. A nota de empenho de despesa, autorização de compra, ou outro instrumento hábil a 
ordenar o fornecimento, será encaminhada por meios eletrônicos, via sistema (SICS – 
Sistema Integrado de Consórcio de Saúde). 
4.1.1. Todos os atos de comunicação posteriores à assinatura da Ata de Registro de 
Preços, tais como requisições de compras, intimações, notificações, recursos de 
penalidade de mora na entrega, ou solicitações e comunicados de quaisquer natureza, 
serão realizados via sistema (SICS) fornecido pelo Consórcio, disponível em 
www.consorciovaledotelespires.com.br, na opção “Acesso ao Sistema” ou em 
https://cpsvtp.pentagono.info/dash, através do usuário cadastrado conforme informado 
acima. 
4.1.2. As solicitações encaminhadas através do usuário cadastrado, serão tidas como 
realizadas e os prazos inerentes terão seus termos iniciais contados a partir do primeiro dia 
subsequente ao seu envio via sistema (SICS), ficando a DETENTORA DA ATA 
responsável pelo acompanhamento das comunicações via referido sistema, através do 
usuário cadastrado. 
4.1.3. O sistema (SICS) enviará alertas para o e-Mail e/ou telefone celular cadastrados, 
alertando a existência de novas comunicações ou solicitações, sendo tais alertas, todavia, 
mera comodidade do sistema, dispensáveis para a constituição em mora. 
4.1.4. A DETENTORA DA ATA deverá manter atualizados os dados do usuário informado, 
responsabilizando-se pela comunicação formal de eventuais alterações de dados do 
usuário, sua exclusão, ou substituição. 
4.1.5. O Consórcio excepcionalmente poderá emitir solicitações ou comunicados através 
meios diversos, em caso de indisponibilidade do sistema (SICS), ou outro motivo que julgar 
pertinente. 
4.2. As solicitações serão efetuadas conforme necessidade e demanda de cada Órgão 
Participante. 
4.2.1. As solicitações realizadas pelos Órgãos Participantes poderão também ocorrer por 
outros meios, tais como e-Mail e telefone. 
4.3. Os produtos, objeto desta licitação, deverão ser entregues nos endereços indicados 
por cada órgão participante, com frete e descarga por conta da empresa vencedora. 
4.4. Os produtos serão solicitados conforme necessidade pelo prazo de 12 (doze) meses e 
deverão ser entregues no máximo até 60 (sessenta) dias após o recebimento da ordem de 
fornecimento ou requisição de compra via sistema (SICS), ou outro meio utilizado nos 
termos do item 4.1.5. 
4.5. O objeto da ata será recebido pela unidade requisitante. 
4.6. Se a qualidade dos produtos fornecidos não corresponder às especificações do objeto 
da ata, aquele será devolvido, aplicando-se as penalidades cabíveis. 

http://www.consorciovaledotelespires.com.br/
https://cpsvtp.pentagono.info/dash


 

 
 

4.7. Os itens entregues que, após conferência, mostrarem-se em desconformidade com o 
Edital e Termo de Referência, e que forem recusados, deverão ser retirados pela 
fornecedora no prazo máximo de 30 (trinta) dias da ciência, por qualquer meio, pela 
empresa ou seus representantes. Após este período os itens serão descartados 
independentemente de prévio aviso ou notificação. 
4.8. Se, durante o prazo de validade da ata, os produtos entregues apresentarem 
quaisquer alterações que impeçam ou prejudiquem sua utilização, desde que isto não 
represente culpa dos agentes do Consórcio, este estabelecerá o prazo em que a detentora 
deverá providenciar a substituição, por sua conta e risco. 
4.9. A Validade dos materiais não poderá ser inferior a 12 (doze) meses a contar da data 
de entrega no endereço indicado por cada órgão participante constante do Edital. 
 

5. DAS OBRIGAÇÕES 

 
5.1 Dos órgãos participantes: 
5.1.1. Atestar nas notas fiscais e/ou faturas a efetiva entrega do objeto desta Ata, conforme 
ajuste representado pela nota de empenho; 
5.1.2. Aplicar à detentora da Ata penalidades, quando for o caso; 
5.1.3. Prestar à detentora da Ata toda e qualquer informação, por esta solicitada, 
necessária à perfeita execução da nota de empenho; 
5.1.4. Efetuar o pagamento à detentora da Ata no prazo avançado, após a entrega da nota 
fiscal, devidamente atestada, no setor competente; 
5.1.5. Notificar, por escrito, à detentora da Ata da aplicação de qualquer sanção. 
5.2. Da Detentora da Ata: 
5.2.1. Fornecer o objeto nas especificações e com a qualidade exigida; 
5.2.2. Pagar todos os tributos, despesas e custos que incidam ou venham a incidir, direta 
ou indiretamente, sobre os produtos fornecidos; 
5.2.3. Manter, durante a validade da Ata, as mesmas condições de habilitação; 
5.2.4. Fornecer o objeto, no preço, prazo, quantidade apresentada na caixa e forma 
estipulada na proposta. 
5.2.5. Substituir às suas expensas, os produtos que se encontrarem em desconformidade 
com o edital ou fora do prazo de validade, dentro das condições de consumo; 
5.2.6. Repassar eventuais baixas de preços, ainda que, após expedida a Ordem de 
Fornecimento. 
5.2.7. Quando requisitado, entregar os produtos em local designado pelo Consórcio, sem 
que com isso haja qualquer custo adicional. 
5.2.8. Credenciar um representante junto ao Consórcio para prestar esclarecimentos que 
forem solicitados, cujas reclamações se obriga a atender prontamente; 
5.2.9. Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto da licitação, sem 
prévia anuência do Consórcio; 
5.2.10. Responsabilizar-se pelos danos que causar ao Consorcio e aos órgãos 
participantes ou a terceiros, por culpa ou dolo, não servindo como excludente ou redutor 
dessa responsabilidade o fato de haver acompanhamento e fiscalização por parte do 
Consórcio; 



 

 
 

6. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

6.1. Os contratos de aquisição decorrente da presente Ata de Registro de Preços serão 
formalizados através da nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro 
instrumento hábil. 
6.2. A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os 
pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que a entrega deles decorrentes 
estiver prevista para data posterior à do seu vencimento. 
6.3. Toda aquisição deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, a 
qual deverá ser feita através de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou 
outro instrumento hábil. 
6.4. A ciência do recebimento da solicitação se dará na forma da Clausula anterior, pelo 
envio através usuário cadastrado no sistema (SICS). 
6.4.1. Em caso de encaminhamento por outros meios, na forma do item 4.1.5 e 4.2.1, a 
ciência se dará pelo recebimento no endereço eletrônico indicado pela fornecedora no 
momento da licitação ou expressamente em ato posterior. 

7. DAS PENALIDADES   

7.1. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de mora 
de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso na entrega do objeto (dias 
corridos), calculados sobre o valor total dos produtos entregues com atraso, nos termos do 
artigo 162 da Lei Federal nº 14.133/21. 
7.1.1. As multas apuradas serão retidas em garantia e descontadas dos valores que 
a CONTRATADA tiver a receber da entrega a que se referem, abrindo-se prazo para 
apresentação de recurso. 
7.1.2. Em caso de apresentação de recurso e procedência das razões recursais, os valores 
retidos serão restituídos à CONTRATADA; na hipótese de não apresentação de recurso no 
prazo legal, renúncia, ou improcedência, os valores retidos serão revertidos em favor da 
administração pública, como receita administrativa do Consórcio. 
7.1.3. A aplicação da multa à que alude esta cláusula não impede que a Administração a 
converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação 
cumulada de outras sanções previstas em Lei, conforme item a seguir, facultando-se, 
neste caso, a defesa do interessado no prazo do Art. 157 da Lei 14.133/2021. 
7.2. Conforme art. 156 da Lei 14.133/2021, os casos de inexecução total ou parcial, erro de 
execução, execução imperfeita, inadimplemento de cada ajuste representado pela nota de 
empenho ou requisição de compra, sujeitarão a Detentora da Ata às penalidades, das 
quais destacam-se: 
7.2.1. Advertência; 
7.2.2 Multa de 20% (vinte por cento) sobre o saldo remanescente na Ata de Registro de 
Preços relativo ao item, a partir de atraso superior a 20 (vinte) dias na entrega do objeto, 
facultando ao Consórcio a rescisão contratual parcial ou total; 
7.2.3. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da Ata de Registro de Preços, 
assim considerado a soma do total de todos os itens registrados para a contratada, no 
caso da CONTRATADA, injustificadamente, desistir do Contrato ou der causa à sua 
rescisão total, bem como nos demais casos de inadimplemento contratual; 



 

 
 

7.2.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 
o Consórcio por período não superior a 02 (dois) anos; 
7.2.5. Declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública, até que 
seja promovida a reabilitação, facultado ao contratado o pedido de reconsideração da 
decisão da autoridade competente, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vistas ao 
processo. 
7.3. A aplicação das sanções previstas no item 7.1. ou 7.2.1 não prejudica a incidência 
cumulativa das penalidades dos itens 7.2.2, 7.2.3, 7.2.4 e 7.2.5, sem prejuízo de outras 
hipóteses, facultada a defesa prévia do interessado para as penalidades constantes do 
item 7.2., no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 
7.4. As multas aplicadas poderão ser retidas e descontadas dos valores que a 
CONTRATADA tiver a receber do Órgão Participante. 
7.5. Da aplicação das multas conforme item 7.1, e das penalidades das alíneas “7.2.1” à 
“7.2.5”, do item 7.2, caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 
intimação na forma do item 11.1. 
7.6. O recurso ou o pedido de reconsideração relativa às penalidades acima dispostas será 
dirigido à autoridade superior, a qual decidirá o recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis e 
o pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis. 
7.7. Após transcorridos 30 (trinta) dias do prazo previsto para a entrega, sem que haja a 
efetiva entrega do objeto, a requisição de compra será automaticamente cancelada e com 
a anulação definitiva, parcial ou total do respectivo empenho, dando-se início ao processo 
de administrativo para penalização nos termos do Item 7.2. deste Edital. 
7.7.1. O processo administrativo poderá ser sumariamente arquivado em caso de 
comprovada pela fornecedora a ocorrência. 
7.8. As comunicações e intimações de prazos e decisões, nos casos previstos neste item, 
será feita na forma do item 4.1, ou, na hipótese de indisponibilidade, por publicação no 
Diário Oficial de Contas TCE/MT. 

 8. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

8.1. Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de 
Registro de Preços; 
8.1.1 Considera-se Preço Registrado aquele atribuído aos produtos, incluindo todas as 
despesas e custos até a entrega no local indicado, tais como: tributos (impostos, taxas, 
emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), transporte, embalagens, seguros, mão 
de obra e qualquer despesa, acessória e/ou complementar e outras não especificadas 
neste Edital, mas que incidam no cumprimento das obrigações assumidas pela empresa 
detentora da ata na execução da mesma. 
8.2 Os preços poderão ser revistos nas hipóteses de oscilação de preços, para mais ou 
para menos (situações supervenientes e imprevistas, força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe, que configurem área econômica extraordinária e extracontratual). 
8.3 O Órgão Gerenciador deverá decidir sobre a revisão dos preços ou cancelamento do 
preço registrado no prazo máximo de dez dias úteis, salvo motivo de força maior 
devidamente justificado no processo. 
8.4. No caso de reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro do preço 
inicialmente estabelecido, o Órgão Gerenciador, se julgar conveniente, poderá optar pelo 



 

 
 

cancelamento do preço, liberando os fornecedores do compromisso assumido, sem 
aplicação de penalidades ou determinar a negociação. 
8.5. Na ocorrência do preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o 
Órgão Gerenciador notificará o fornecedor com o primeiro menor preço registrado para o 
item visando a negociação para a redução de preços e sua adequação ao do mercado, 
mantendo o mesmo objeto cotado, qualidade e especificações. 
8.6. Dando-se por infrutífera a negociação de redução dos preços, o Órgão Gerenciador 
desonerará o fornecedor em relação ao item e cancelará o seu registro, sem prejuízos das 
penalidades cabíveis. 
8.7. Simultaneamente procederá a convocação dos demais fornecedores, respeitada a 
ordem de classificação visando estabelecer igual oportunidade de negociação. 
8.8. Quando o preço registrado se tornar inferior aos praticados no mercado, e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso inicialmente assumido poderá, mediante 
requerimento devidamente instruído, pedir revisão dos preços ou o cancelamento de seu 
registro. 
8.8.1 A comprovação, para efeitos de revisão de preços ou do pedido de cancelamento do 
registro, deverá ser feita por meio de documentação comprobatória da elevação dos 
preços inicialmente pactuados, mediante juntada de planilha de custos, lista de preços de 
fabricantes, notas fiscais de aquisição, de transporte, encargos, etc, alusivas à data da 
apresentação da proposta e do momento do pleito, sob pena de indeferimento do pedido. 
8.9 A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado fornecedor, banco de dados, 
índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis para levantamento das condições 
de mercado, envolvendo todos os elementos para fins de graduar a justa remuneração do 
serviço ou fornecimento e no embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido; 
8.10. Preliminarmente o Órgão Gerenciador convocará todos os fornecedores no sentido 
de estabelecer negociação visando a manutenção dos preços originariamente registrados, 
dando-se preferência ao fornecedor de primeiro menor preço e, sucessivamente, aos 
demais classificados, respeitada a ordem de classificação. 
8.11. Não havendo êxito nas negociações para definição de novo preço ou as licitantes 
não aceitarem o preço máximo a ser pago pelo Consórcio, o Órgão Gerenciador revogará 
a Ata de Registro de Preços, liberando os fornecedores dos compromissos assumidos, 
sem aplicação de penalidade. 
8.12. Definido o preço máximo a ser pago pelo Consórcio, o novo preço deverá ser 
consignado através de apostilamento na Ata de Registro de Preços, ao qual estarão as 
empresas vinculadas. 
8.13. Na ocorrência de cancelamento de registro de preço para o item, poderá o Gestor da 
Ata proceder à nova licitação para a aquisição do produto, sem que caiba direito de 
recurso. 
 

9. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. A presente Ata de Registro de Preços será cancelada, automaticamente, por decurso 
do prazo de vigência ou quando não restarem fornecedores registrados e, por iniciativa do 
Gestor da Ata quando: 
9.1.1. A detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata; 



 

 
 

9.1.2. A detentora não retirar qualquer nota de empenho, no prazo estabelecido e o 
Consórcio não aceitar sua justificativa; 
9.1.3. A detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro 
de preços, a critério do CONSÓRCIO, observada a legislação em vigor; 
9.1.4. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de 
registro de preços, se assim for decidido pelo CONSÓRCIO, com observância das 
disposições legais; 
9.1.5. Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, e a 
detentora não acatar a revisão dos mesmos; 
9.1.6. Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pelo 
Consórcio. 
9.2 A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, 
será feita na forma do item 4.1, ou por correspondência com aviso de recebimento, 
juntando-se o comprovante ao processo de administração da presente Ata de Registro de 
Preços. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial de Contas TCE/MT por 01 (uma) 
vez, considerando-se cancelado o preço e registrado a partir da publicação. 
9.3. Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar 
impossibilitada de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços, ou, a juízo do 
CONSÓRCIO, quando comprovada. 
9.3.1. A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser 
formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, facultada ao Consórcio a aplicação das 
penalidades previstas na cláusula sétima, caso não aceitas as razões do pedido. 

10. DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DE NOTA DE EMPENHO 

10.1. As aquisições decorrentes desta ata serão autorizadas, caso a caso, pela autoridade 
competente ou por quem aquele delegar competência para fazê-lo, sempre com base nas 
estimativas de consumo, mediante prévia e obrigatória pesquisa de preços, onde se 
verifique que o preço registrado em ata se encontra compatível com o de mercado. 
10.2. As aquisições decorrentes desta ata serão formalizadas através da emissão da nota 
de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil. 
 
11. DAS COMUNICAÇÕES 
11.1. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle 
da presente Ata, serão feitas via sistema (SICS) fornecido pelo Consórcio, disponível em 
www.consorciovaledotelespires.com.br, na opção “Acesso ao Sistema” ou em 
https://cpsvtp.pentagono.info/dash, através do usuário cadastrado conforme item 4.1. 

 

12. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
12.1. Integram esta Ata, o edital do PREGÃO ELETRÔNICO N. 019/2026 – REGISTRO 
DE PREÇOS N. 019/2026 e a proposta da empresa classificada em 1º lugar no certame 
supranumerado. 

http://www.consorciovaledotelespires.com.br/
https://cpsvtp.pentagono.info/dash


 

 
 

12.2. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal nº 14.133/21, 
Resolução nº 006/2024/CPSVTP e Decreto Federal nº 11.462/2023 no que não colidir com 
a primeira e as demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios 
gerais de direito. 
12.3 O compromisso de fornecimento só estará caracterizado mediante recebimento da 
nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil. 
12.4. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, este deverá ser 
enviado pelo correio, registrado, considerando-se como efetivamente recebido na data do 
registro, para todos os efeitos legais. 
 

13. DO FORO 

 

13.1. As partes elegem o foro da Comarca de Sorriso- MT, como único competente para 
dirimir quaisquer ações oriundas desta Ata com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas 
abaixo. 

 

Consórcio Público de Saúde Vale do Teles Pires 
Miguel Vaz Ribeiro 

Presidente 
 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
 

ANEXO IV  
CRONOGRAMA DE ENTREGA X PAGAMENTO 

 
PREGÃO ELETRÔNICO N. 019/2026               
REGISTRO DE PREÇOS N. 019/2026  
 
Objeto: Pregão Eletrônico com Registro de Preços para futura e eventual aquisição 
de Ar condicionado e Climatizador de Ar, para atender as demandas dos municípios 
integrantes deste Consórcio. 
 
1) Os objetos desta licitação deverão ser entregues nos endereços indicados por cada 
ógão participante, com frete e descarga por conta da empresa vencedora. 
 
2) O prazo de entrega é de até 60 (sessenta) dias, após cada solicitação, sendo que a 
empresa vencedora só poderá executar a entrega após recebimento da requisição 
autorizando o fornecimento. 
 
3) Os pagamentos serão efetuados conforme a entrega e de acordo com a programação 
do Consórcio e de cada órgão participante, não excedendo o período de 30 dias após o 
recebimento definitivo, caracterizado pela atestação das Notas Fiscais pelo fiscal do 
contrato designado. 

Sorriso/MT,  de de 2026. 

 

 

Local e data. 

Diretor ou Representante Legal 

 

*(Elaborar Preferencialmente em Papel Timbrado) 

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 



 

 
 

ANEXO V 
DECLARAÇÕES 

 
 
PREGÃO ELETRÔNICO N. 019/2026               
REGISTRO DE PREÇOS N. 019/2026  

 

A .......(razão social da empresa) ........, CNPJ Nº..........................., localizada à 
..........................................., em atendimento ao disposto no Edital de Licitação modalidade 
Pregão Eletrônico Nº 019/2026, DECLARA: 

a) em conformidade com a Lei n.º 14.133/2021, que cumpre todos os 
requisitos para habilitação para este certame licitatório lançado pelo Consórcio 
Público de Saúde Vale do Teles Pires – Pregão Eletrônico N.º 019/2026. 

b) que não existem fatos supervenientes a esta licitação que sejam 
impeditivos de sua habilitação para este certame licitatório no Consórcio Público de 
Saúde vale do Teles Pires – Pregão Eletrônico n.º 019/2026. 

c) nos termos do inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, que não 
possui, em seu quadro de pessoal, empregados com menos de 18 (dezoito) anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como de 14 (catorze) anos em 
qualquer trabalho. 

d) se responsabiliza pelo cumprimento dos prazos de entrega dos produtos, 
conforme solicitado pelo Consórcio Público de Saúde Vale do Teles Pires/Município 
Participante, requisitante e Anexo IV (cronograma de entrega x Pagamento) do 
Edital de Pregão Eletrônico Nº 019/2026. 

 

Local e data. 

Diretor ou Representante Legal 

 

*(Elaborar Preferencialmente em Papel Timbrado) 

 

 
 



 

 
 

ANEXO VI 
FICHA CADASTRAL 

 
PREGÃO ELETRÔNICO N. 019/2026 
REGISTRO DE PREÇOS N. 019/2026 
 
1. IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA: 
Nome ou Razão social: 
CNPJ: 
Inscrição Estadual: 
Endereço: 
 
2. RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO/ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS: 
*  Deverá ser informado o Nome e CPF do responsável pela assinatura do contrato via 
Certificado Digital: 
Nome: 
CPF: 
E-Mail: 
Telefone: 
 
3. RESPONSÁVEL PELA EXECUÇÃO DO CONTRATO/ATA: 
*  Deverá ser informado o Nome e CPF do responsável pelo acompanhamento e execução 
do contrato, em nome do qual será gerado LOGIN E SENHA a ser usado para todos os 
atos de comunicação relativos ao Contrato/Ata. 
Nome: 
CPF: 
E-Mail: 
Telefone: 
 
4. RESPONSÁVEL FINANCEIRO DA EMPRESA:  
* Deverá ser informado o Nome e CPF do responsável pelo financeiro da empresa, para 
fins de acompanhamento dos dos fluxos das notas, pagamentos e eventuais retenções 
relativos ao Contrato/Ata.  
Nome:  
CPF:  
Telefone:  
E-Mail: 

Local e data. 
Diretor ou Representante Legal 

*(Elaborar Preferencialmente em Papel Timbrado) 
 

* Obs.: Os dados aqui informados serão usados na confecção do Contrato e terão efeito 
vinculante para todos os fins obrigacionais derivados da participação no certame. 


